
ABRASCAM ACOMPANHOU VOTAÇÃO DO RELATÓRIO 
DA COMISSÃO ESPECIAL QUE ANALISOU A PEC 333/2004

     
Foto: Gabinete Dep. Mário Heringer 
          Com o Plenário 12 lotado de Vereadores, Suplentes de Vereadores e Representantes de 
Entidades ligadas aos Legislativos Municipais, a Comissão Especial que analisa a PEC 333/2004 
aprovou, por unanimidade, o Relatório (e Substitutivo) do Dep. Luiz Greenhalgh.
 
          A ABRASCAM foi representada por seu Presidente, Sr. Relindo Schlegel, e a Presidente do 
Conselho de Representantes da Entidade, Sra. Nara M. Jurkfitz. A ASCAM/PR foi representada por 
sua Presidente, Sra. Véritas Malcewski, da Câmara Municipal de Curitiba. 

                "As nossas reivindicações foram atendidas", disse a Presidente do Conselho de 

Representantes, Nara Jurkfitz, que acompanhou a tramitação da matéria e organizou os estudos da 
Abrascam sobre as propostas apresentadas na Câmara dos Deputados.  

               Já em 2005, durante reunião da ASCAL - Associação das Câmaras do Litoral, ocorrida em 
Santo Antônio da Patrulha/RS, a Presidente do Conselho de Representantes afirmou ao autor da 
PEC, Dep. Pompeo de Mattos, que a maioria dos Legislativos já vinha enfrentando problemas com o 
limite de 70% para gastos com pessoal, o que somente se acentuaria com as reduções de 
orçamentos contidas na Proposta, caso fosse mantido tal limite. Mesma afirmação feita ao Presidente 
da Comissão Especial, Dep. Mário Heringer pela Presidente do Conselho, Nara Jurkfitz e pelo 
Coordenador do Departamento Jurídico da ABRASCAM, José Valter Rodrigues, durante reunião 
ocorrida no mês de março de 2006. 

               Resultado: "Também no que se refere aos aspectos financeiros, estamos propondo a 
revogação do § 1.º do art. 29-A, visto que a limitação da folha de pagamento – a despeito da 
imprecisão deste termo – em 70% do total da receita da Câmara Municipal tende, na verdade, a 
produzir aumento de despesa. A atividade legislativa depende quase que exclusivamente do insumo 
humano e, a fim de se coibir desperdício de recursos, é natural e desejável que o orçamento das 
Câmaras Municipais contemple despesas de pessoal em percentuais maiores do que 
70%." (Transcrito do Relatório da Comissão Especial).

              A ABRASCAM vinha mantendo contatos com os Deputados da Comissão e com os demais 
Deputados que têm atuado em defesa dos Legislativos Municipais, inclusive os autores de Propostas 
que foram analisadas pela Comissão, como o Dep. Pompeo de Mattos e a Dep. Yeda Crussius, que 
demonstraram disposição de buscar a melhor solução aos problemas enfrentados pelas Câmaras 
Municipais.

               A ABRASCAM externa seus agradecimentos a todos que apoiaram suas reivindicações e 



dividiram com a Entidade as preocupações com os Legislativos Municipais, principalmente pelo 
importante papel que os mesmos desempenham junto às comunidades locais.

               "Agora é trabalhar pela aprovação da PEC e pela restabelecimento da efetiva 
representatividade e proporcionalidade nos Legislativos Municipais" disse Nara.

               O Presidente da ABRASCAM, Relindo Schlegel, demonstrou preocupação com o artigo 4º 
do Substitutivo, pois com a aprovação da PEC e a posse dos Suplentes eleitos a partir de janeiro de 
2007, temos um problema a enfrentar: as previsões orçamentárias, já que a LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias) deverá ser votada até Junho do corrente ano. 
               A ABRASCAM lamenta ainda as reduções orçamentárias, pois há o acréscimo de 
vereadores e a redução de orçamentos, impondo aos Legislativos Municipais uma adequação que 
pode significar perda de empregos de muitos servidores das Câmaras Municipais, que deverão 
adequar a situação aos orçamentos locais. Mas apóia a proporcionalidade efetiva proposta pelo 
Relator.

                A Diretoria da ABRASCAM estará acompanhando a Marcha dos Vereadores à Brasília, 
promovida pela UVB nos próximos dias 26, 27 e 28 de abril. E estará organizando, com a Câmara dos 
Deputados um Encontro Nacional de Vereadores para apresentação do Projeto Interação Legislativa, 
oportunidade em que os vereadores tomarão conhecimento dos Projetos desenvolvidos pela Câmara 
dos Deputados em apoio aos Legislativos Municipais.

           


